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	Leitura de fatos violentos publicados na mídia 

Ano 6, nº 22, 19/04/06  

	MÁSCARAS DA VIOLÊNCIA: 
O TRUQUE DA TROCA DE TIROS


Morreram em virtude dessa chaga que tem sido chamada “troca de tiros” que vem aparecendo, de um modo geral, nos lugares ermos, nos becos onde moram pobres, naqueles locais de difícil acesso, de onde se tem pouca chance de sair, de escapar. Luiz Alberto Teixeira e Licivaldo Ferreira dos Santos, um era garçom e outro era padeiro, um era negro e outro também, um era jovem e ou outro também, um era pobre e o outro também. Suas faces em “três por quatro” estão estampadas no jornal A Tarde, na página de Polícia de 29 de março de 2006, num dia em que o jornal dedicou duas páginas, a 10 e a 11, à seção policial. A notícia sobre eles é a primeira da página 11 e tem como título Amigos mortos em suposta troca de tiros.

A matéria, numa atuação incomum ao jornalismo policial, revela informações colhidas junto a familiares das vítimas quando se encontravam no cemitério Quinta dos Lázaros, para o sepultamento dos corpos. Ali, “dezenas de pessoas, entre familiares, amigos, vizinhos e colegas de trabalho deles participaram do enterro e fizeram várias críticas à atuação da polícia militar”. 
Uma voz ouvida é a de Maria, mãe de Luiz Alberto Teixeira: “tenho certeza que meu filho não usava arma (...). Eles foram executados!”. Maria tem uma explicação para aquela ocorrência trágica. Segundo ela, os dois amigos tinham sido lesados por um comerciante conhecido como Macaé que lhes vendeu dois carros pelos quais eles pagaram R$ 1.900 de entrada, receberam os carnês para o pagamento das prestações, mas não os veículos. Assim, no dia crime, Luiz e Licivaldo foram ao encontro de Macaé para tentar resolver a situação.  Maria pediu ao filho que não fosse, mas ele foi. “Só sei que quando voltei para casa, na noite de segunda-feira, fiquei sabendo que ele tinha sido baleado. Ao chegar no Hospital Roberto Santos, ele e Licidalvo estavam mortos”.

Outros parentes acrescentam mais elementos na tentativa de compreensão do fato. Para eles, “Macaé deve ter pedido apoio de policiais quando os amigos chegaram a sua casa. ‘ele pode ter dito que estava sofrendo um assalto’, palpitou um deles  que não quis se identificar”. 

Outra informação colhida pelo jornal junto aos parentes foi a disposição de “lutar até o fim para provar que os dois rapazes nunca foram criminosos”. A matéria evidencia, também, que os chefes de Luiz Alberto Teixeira, proprietários de um restaurante no Caminho das Árvores, foram ao Instituto Médico Legal “para ajudar na liberação do corpo. Eles informaram que o rapaz trabalhava há cerca de seis anos na casa e atestaram sua boa conduta”.

A última informação constante na matéria refere-se á posição da delegada de polícia, Ayamara Bandeira, informando que caso fique provado que houve execução, serão processados os policiais que participaram da diligência.

O registro daquele fato, na forma com que foi conduzido, permite uma reflexão importante acerca dos padrões habituais usados para noticiar ocorrências dessa natureza. Em geral, a fonte preferencial e, muitas vezes única, é a instituição policial. Pela situação descrita, a referida instituição dispõe de uma versão sobre o fato que se contrapõe à interpretação sustentada pelos parentes das vítimas. Desse modo, se o jornal adotasse o procedimento comum, em vez de se referir à troca de tiros como suspeita, esta apareceria, na fala de um representante da polícia, como uma explicação categórica e conclusiva, dando-se a impressão de que o caso estaria esclarecido e de que as vítimas seriam as culpadas pelas suas próprias mortes. 

A expressão troca de tiros, quando usado pela fonte policial, adquiriu um sentido auto-explicativo que imputa a culpa à vítima e absolve as forças policiais. O direito de morte facultado à polícia fica aí implícito e até acrescido por outro direito: o da legítima defesa. E assim, emerge essa chaga que mata sempre os mesmos e gera a mesma reação entre parentes, amigos e conhecidos: a necessidade de mostrar a inocência da vítima. 

Com a impostação diferente do habitual, o jornal A Tarde de 29 de março de 2006 integra à construção do acontecimento um elemento de dúvida quanto à versão policial. Pela leitura da matéria, em vez de se pensar imediatamente no direito de morte que a força policial teria usado, cogita-se sobre a possibilidade da polícia está usando essa figura para justificar um uso exorbitante de sua força. Ela não está autorizada a matar, simplesmente. Ao contrário, cabe a ela preservar ao máximo a vida. Entretanto, com a violência amplamente difundida nos dias atuais, as explicações oficiais tendem a ser aceitas a partir do emprego de certas “senhas” às quais os indivíduos têm se familiarizado, especialmente por meio da mídia. Uma dessas “senhas” é a morte por troca de tiros.

O uso generalizado dessas “senhas” colabora para o aumento da distância entre o acontecimento e a sua representação midiática. No caso do emprego da expressão “troca de tiros”, o receptor localiza essa morte diante de um formato padrão pré-estabelecido dentro do qual, o óbito é cabível, admissível e inexorável. E assim, a morte morre aí, não vai para lugar nenhum. E são sempre os mesmos a morrerem assim.

A situação aqui tratada é um bom exemplo para que se perceba a importância de se ouvir outras fontes, conhecer outros ângulos do drama e praticar um jornalismo que possa revolver o terreno estável onde estão fincadas as senhas ou etiquetas, chamando em causa as instituições e sacudindo as referências cultivadas junto público receptor. Porque é importante pensar que a violência não pode ser combatida através da fabricação de etiquetas para seus casos. Muitas vezes a própria etiqueta, como no caso da “troca de tiros”, de tão legitimada, pode ser usada como máscara para esconder a prática de violências. 
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